
International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 1, n. 1, p.7-8, jan./abr. 2020 7

EDITORIAL Nº 1

É com satisfação que apresentamos à comunidade profissional e acadêmica 

o International Journal of Digital Law. Procuramos criar um periódico científico novo, 

com a pretensão de suprir uma lacuna que ainda é existente na tratativa do tema, 

tanto em nível local quanto global.

O International Journal of Digital Law consiste em periódico científico eletrônico 

de acesso aberto e periodicidade quadrimestral promovido pelo NUPED – Núcleo 

de Pesquisas em Políticas Públicas e Desenvolvimento Humano do Programa de 

Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – um grupo 

de pesquisa filiado à REDAS – Rede de Pesquisa em Direito Administrativo Social. 

A publicação foi encampada pela Editora Fórum, sem dúvida a mais renomada 

casa editorial do Direito Público brasileiro – o que por si só já é um atestado de 

qualidade conferido ao projeto.

O Conselho Editorial é composto por renomados juristas vinculados a instituições 

de ensino superior do Brasil, Argentina, Austrália, Colômbia, Espanha, Egito, França, 

Holanda e Índia. O enfoque da revista é o estudo crítico das instituições jurídico-

políticas típicas do Estado de Direito, notadamente, as voltadas à inovação e ao 

desenvolvimento humano por intermédio da revolução digital. Agradecemos muito 

a franca disponibilidade dos professores que aceitaram compor tanto o Conselho 

Editorial quanto o Conselho Especial de Pareceristas.

O NUPED se insere na área de concentração do PPGD/PUCPR intitulada “Direito 

Econômico e Desenvolvimento”. Por sua vez, a área congrega duas importantes 

linhas de pesquisa: 1. Estado, Economia e Desenvolvimento e 2. Direitos Sociais, 

Globalização e Desenvolvimento. 

A revista irá dar destaque a este marco teórico. Entretanto, transversalmente 

ao tema da economia, do desenvolvimento, da globalização e dos direitos sociais, 

as palavras-chave que melhor definem o escopo da revista implicam a tratativa 

de temas como: acesso à informação, Big data, Blockchain, Cidades inteligentes, 

Contratos inteligentes, Crowdsourcing, Cibercrimes, Democracia digital, Direito 

à privacidade, Direitos fundamentais, E-business, Economia digital, Educação 

digital, Eficiência administrativa, E-Government, Ética, Fake news, Gig economy, 

Inclusão digital, Infraestrutura, Inovação, Inteligência artificial, Interesse público, 

Internet, Internet das coisas, Jurimetria, Lawfare, Novas tecnologias, Perfilamento 

digital, Pesquisa em multimeios, Processo administrativo eletrônico, Proteção de 

dados, Regulação administrativa, Regulação econômica, Risco, Serviços públicos, 
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Sistemas de informação, Sociedade da informação, Transparência governamental 

e Telecomunicações.

E o escopo da revista é, portanto, fortemente interdisciplinar e transdisciplinar. 

Espera-se que estudiosos dos mais diferentes campos de pesquisa possam enviar 

seus trabalhos, que serão muito bem recebidos, podendo ser escritos em português, 

inglês ou espanhol. Já neste primeiro número, além dos artigos dos pesquisadores 

brasileiros, temos textos oriundos de três diferentes países e continentes: Argentina, 

Espanha e Índia.

Os artigos passarão pelo sistema de avaliação em doble blind peer review. 

A ideia é que rapidamente o International Journal of Digital Law torne-se uma 

referência em termos de seriedade acadêmica e impactação na sociedade. Para 

isso, procuraremos nos enquadrar nas diretrizes das mais importantes bases de 

indexação nacionais e internacionais.

Emerson Gabardo

Alexandre Godoy Dotta

Juan Gustavo Corvalán
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We are pleased to present the International Journal of Digital Law to the 

professional and academic community. We seek to create a new scientific journal, 

with the intention of filling a gap that still exists in dealing with the topic, both at 

the local and global levels.

The International Journal of Digital Law consists of an open-access electronic 

scientific journal and published every four months by NUPED – Center for Research 

in Public Policies and Human Development of the Postgraduate Law Program at the 

Pontifical Catholic University of Paraná – an affiliated research group to REDAS – 

Research Network in Welfare State Administrative Law.

The Editorial Board is composed of renowned professors linked to higher 

education institutions in Brazil, Argentina, Australia, Colombia, Spain, Egypt, France, 

and India. The journal’s focus is the critical study of the legal-political institutions 

typical of the rule of law, notably those aimed at innovation and human development 

through the digital revolution. We are grateful for the frank availability of the professors 

who agreed to compose both the Editorial Board and the Special Peer Review Bord.

NUPED is part of the PPGD/PUCPR Concentration area entitled “Economic 

Law and Development”. In turn, the area brings together two important lines of 

research: 1. State, Economy and Development and 2. Social Rights, Globalization 

and Development.

The magazine will highlight this theoretical framework. However, transversely to 

the theme of economics, development, globalization and social rights, the keywords 

that best define the scope of the magazine involve dealing with topics such as access 

to information, Big data, Blockchain, Smart Cities, Smart contracts, Crowdsourcing, 

Cybercrimes, Digital democracy, Right to privacy, Fundamental rights, E-business, 

Digital economy, Digital education, Administrative efficiency, E-Government, Fake 

News, Gig economy, Globalization, Digital inclusion, Infrastructure, Innovation, 

Artificial intelligence, Public interest, Internet, Internet of things, Jurimetrics, Lawfare, 

New technologies, Digital profiling, Multimedia research, Electronic administrative 

process, Data protection, Administrative regulation, Economic regulation, Risk, Public 

services, Information systems, Information society, Government transparency, and 

Telecommunications.

And the journal’s scope is, therefore, strongly interdisciplinary and 

transdisciplinary. It is expected that scholars from the most different fields of 

research will be able to send their works, which will be very well received and can be 

written in Portuguese, English or Spanish. In this first issue, in addition to articles by 
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Brazilian researchers, we have texts from three different countries and continents: 

Argentina, Spain and India.

All articles will go through the evaluation system in double-blind peer review. The 

idea is that the International Journal of Digital Law will quickly become a reference 

in terms of academic seriousness and impact on society. For that, we will try to fit 

in the guidelines of the most important national and international indexing bases.

Emerson Gabardo

Alexandre Godoy Dotta

Juan Gustavo Corvalán


